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Senadores inspecionam amanhã obra

do TRT que já consumiu R$ 230 milhões
Ramez Tebet, Carlos Wilson, Paulo Souto e Geraldo Althoff devem encontrar-se com procuradores que investigam o

caso. CPI do Judiciário aprova quebra de sigilo bancário e indisponibilidade dos bens de envolvidos nas denúncias
A CPI do Judiciário fará amanhã, em São Paulo, uma inspeção no

local das obras do edifício-sede das juntas de conciliação e julga-
mento do Tribunal Regional do Trabalho, que já consumiram R$
230 milhões e ainda estão inacabadas. Os senadores deverão en-
contrar-se com integrantes do Ministério Público Federal em São
Paulo, que abriu inquérito para apurar denúncia de superfatura-
mento na construção. Os trabalhos em São Paulo serão realizados
pelos senadores Ramez Tebet (presidente), Paulo Souto (relator),
Carlos Wilson (vice-presidente) e Geraldo Althoff. Na terça-feira, a
CPI aprovou a quebra do sigilo bancário e a indisponibilidade dos
bens dos envolvidos nas denúncias.

BRASÍLIA 1959

BRASÍLIA 1999

39º ANIVERSÁRIO DE BRASÍLIA

Senadores homenageiam a capital
O Senado rendeu, na sessão de terça-feira, suas

homenagens aos 39 anos de fundação de Brasília,
comemorados ontem. O presidente Antonio Carlos
Magalhães registrou ter sido o único entre os presentes a
ter participado da inauguração da capital. A homenagem

PÁGINA 8

Por sugestão de Paulo Souto, a CPI do Judiciário aprovou a proposta de quebra do
sigilo bancário do ex-presidente do TRT, que está impedido de deixar o país

PÁGINAS 3 E 4

Documentos apreendidos
revelam �fatos gravíssimos�,
diz relator da CPI dos Bancos

O relator da CPI do Sistema
Financeiro, senador João Alber-
to, informou que documentos
apreendidos no apartamento do
ex-presidente do Banco Central,
Francisco Lopes, revelam fatos

ainda mais graves do que os já
noticiados pela imprensa. “São
gravíssimos”, assinalou. O sena-
dor Jader Barbalho disse na ter-
ça-feira que a CPI garante o di-
reito de defesa de Lopes.

Renovação de
concessões

gera debate

Valadares
quer INPC na
casa própria

PÁGINA 2 PÁGINA 7

PÁGINA 5
resultou de uma proposta dos três senadores do Distrito
Federal � José Roberto Arruda, Luiz Estevão e Lauro
Campos. Outros parlamentares se associaram à
homenagem e destacaram o papel estratégico de Brasília
no desenvolvimento nacional.
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RESULTADO DA ORDEM DO DIA

TERÇA-FEIRA, 20 DE ABRIL DE 1999

Fonte: Secretaria Geral da Mesa

1
Projeto de Decreto Legislativo nº 49, de 1998 (nº 507/97, na Câmara dos Deputados). Renova a concessão da
Radiodifusão Águas Claras Ltda. OM, em Catuípe (RS).
Resultado: Aprovado. Votaram: Sim: 42 Não: 01 Abst.: 07 Total: 50. À promulgação.

2
Projeto de Decreto Legislativo nº 51, de 1998 (nº 509/97, na Câmara dos Deputados). Renova a concessão da
Sociedade Rádio Clube de Varginha Ltda. OT, em Varginha (MG).
Resultado: Aprovado. Votaram: Sim: 42 Não: 01 Abst.: 06 Total: 49. À promulgação.

3
Projeto de Decreto Legislativo nº 52, de 1998 (nº 511/97, na Câmara dos Deputados). Renova a concessão da
Rádio Sociedade Cerro Azul Ltda. OM de Cerro Largo (RS).
Resultado: Aprovado. Votaram: Sim: 39 Não: 01 Abst.: 09 Total: 49. À promulgação.

O Senado aprovou, na terça-
feira, três projetos de decreto le-
gislativo renovando concessões
para explorar serviço de radio-
difusão sonora, em onda média,
pela Radiodifusão Águas Claras
Ltda. ,  na cidade de Catuíbe
(RS); em onda tropical, pela So-
c iedade  Rád io  C lube  de
Varginha Ltda., na cidade de
Varginha (MG), e também em
onda média, pela Rádio Socie-
dade Cerro Azul Ltda., na cida-
de de Cerro Largo (RS). Os pro-
jetos vão à promulgação.

O senador Jo-
nas Pinheiro
(PFL-MT), rela-
tor da medida
provisória que
estabelece dire-
trizes e incenti-
vos fiscais para o
desenvolvimen-
to regional, dis-
se, ao justificar
seu parecer favorável à medida, na ter-
ça-feira, que a MP proporciona maior
participação de empresas e investidores
em empreendimentos no Nordeste, na
Amazônia e no Espírito Santo, por meio
dos fundos de investimento Finor, Finam
e Funres, respectivamente. A MP man-
tém a vigência desses fundos e facilita
operações nas áreas de câmbio, frete e
fiscal para incentivar a participação de
empresários.

– Esses fundos são instrumentos de
fundamental importância para o desen-
volvimento econômico e social nessas
áreas. Sua extinção prematura seria
desaconselhável, particularmente nesta
virada de século, quando o fenômeno
da globalização coloca novos e comple-
xos desafios para o desenvolvimento sus-
tentável e a melhoria da qualidade de
vida das regiões periféricas do país –
disse.

A comissão mista incumbida de apre-
ciar a matéria não pôde se reunir para
votar o parecer do relator devido aos
demais trabalhos do Senado e da Câma-
ra, e também por causa da participação
dos senadores em duas comissões par-
lamentares de inquérito, segundo o se-
nador. Ele disse que a medida provisó-
ria é importante para o desenvolvimen-
to regional, porque incorpora  disposi-
tivos e aperfeiçoa a legislação vigente que
trata do assunto, principalmente a Lei
nº 8.167, de janeiro de 1991, e a Lei nº
9.126, de novembro de 1995.

Senado aprova renovação de concessões
Projetos geram debate: Suplicy reitera que oposição vai abster-se até a instalação do Conselho

de Comunicação Social e Valadares defende mecanismos para democratizar a informação

Jonas diz que
MP estimula
o progresso

regional

O senador Antonio Car-
los Valadares (PSB-SE) ins-
tou o Senado a trabalhar
para fortalecer as rádios e
TVs comunitárias como
meio de democratizar a in-
formação no Brasil. “Num
momento em que CPIs do
Senado trabalham para
abrir as caixas-pretas do
Banco Central e do Poder
Judiciário, não podemos
aceitar que as emissoras comerciais de
rádio e TV exerçam o virtual monopó-
lio da informação no país”, enfatizou.

 Para Valadares, o Executivo tem de-
monstrado lentidão em reconhecer a
importância das rádios comunitárias.

O senador Eduardo Su-
plicy fez um apelo, na ter-
ça-feira,  para que o Con-
selho de Comunicação
Social seja instalado com
brevidade. “Os partidos
de oposição têm-se absti-
do, sistematicamente, nas
votações de renovação de
concessões de rádio e TV,
em protesto contra a mo-
rosidade do Congresso
Nacional em indicar seus membros e
instalar o conselho, que tem prerroga-
tivas constitucionais de ser órgão auxi-
liar na tarefa de examinar essas con-
cessões”, disse. Segundo Suplicy, essa

Suplicy faz apelo para a
instalação de conselho

posição do PT é, muitas
vezes, mal interpretada.

Suplicy explicou que, em
28/07/92, a Mesa Diretora
do Senado apresentou pro-
posição com os nomes
para o Conselho de Comu-
nicação Social. “Até hoje,
aguarda inclusão na Ordem
do Dia para ser votada.” O
presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães,

respondeu que iria falar, novamente,
com o presidente da Câmara, Michel
Temer (PMDB-SP), para ultimar pro-
vidências no sentido de instalar o refe-
rido conselho.

Emissora comunitária deve
ter apoio, afirma Valadares

“Ao definir em 10 watts a
potência máxima dessas
emissoras – 50 watts seria
o ideal –, o governo está
cerceando sua potenciali-
dade e impedindo que pos-
sam cumprir a tarefa de in-
formar seu público e ex-
pandir sua importância nas
suas respectivas comuni-
dades”, disse.

Embora tenha condenado
o “monopólio de informação” existente
na maioria dos estados durante o perío-
do eleitoral, o senador por Sergipe lem-
brou o papel que os meios de comunica-
ção tiveram no aprimoramento da demo-
cracia no Brasil.

Viana defende convenção que
protege populações indígenas

Designado pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
como relator da Convenção 169, da Organização Internacional do Tra-
balho, o senador Tião Viana (PT-AC) disse na terça-feira que a maior
homenagem que se pode prestar aos povos indígenas é aprovar os
termos da convenção. Na última segunda-feira, foi comemorado o Dia
do Índio.

Para o senador, a Convenção 169 será, para aquelas comunidades,
tão importante quanto a Declaração Universal dos Direitos do Homem,
pois viabilizará um pacto entre as nações para garantir às populações

indígenas o acesso às terras a que têm direito.
Tião Viana lamentou �o folclore de denúncias e críticas� à política de demarcação de terras

indígenas e registrou a desumanidade embutida na estatística segundo a qual a expectativa de
vida dos yanomami é de 24 anos.

Jonas Pinheiro

ValadaresEduardo Suplicy

Tião Viana

Ao examinar três projetos de decreto
legislativo que tratam da renovação
de concessão de rádio, o plenário
discutiu a importância das emissoras
comunitárias e a instalação do
Conselho de Comunicação
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A Comissão Parlamentar de Inqu-
érito que apura denúncias de irre-
gularidades no Poder Judiciário
aprovou na terça-feira requerimen-
to apresentado por seu relator, se-
nador Paulo Souto (PFL-BA), soli-
citando a quebra de sigilo bancário
e a indisponibilidade dos bens dos
envolvidos na construção, na capi-
tal paulista, do edifício-sede das jun-
tas de conciliação e julgamento do
Tribunal Regional do Trabalho  de
São Paulo.

Por unanimidade, o plenário da
comissão aprovou as propostas for-
muladas por Souto de pedir ao Ban-
co Central (BC) a quebra de sigilo
bancário e a indisponibilidade de
bens da Incal Indústria e Comércio
de Alumínio Ltda.; de sua subsidiá-
ria, a Incal Incorporações S/A; e do

Os senadores Ramez Tebet (PMDB-
MS), presidente da CPI do Judiciá-
rio, Carlos Wilson (PSDB-PE), vice-
presidente, Paulo Souto (PFL-BA),
relator, e Geraldo Althoff (PFL-SC)
irão a São Paulo amanhã para verifi-
car detalhes da obra do Tribunal Re-
gional do Trabalho.

O requerimento de criação da CPI,
proposto pelo presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, cita a
construção do prédio das juntas de
conciliação e julgamento do tribunal
na capital paulista como um caso de
licitação de obras e serviços sem a
observância de normas legais.

Os senadores vão procurar inte-

O presidente da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) que investiga ir-
regularidades no Poder Judiciário, se-
nador Ramez Tebet (PMDB-MS), anun-
ciou na terça-feira a agenda de depoi-
mentos da próxima semana. Para o dia
26, segunda-feira, está marcado o de-
poimento do subprocurador da Repú-
blica Eithel Santiago de Brito Pereira, que
investiga irregularidades no Tribunal Re-
gional do Trabalho (TRT) da Paraíba.
No mesmo dia, mas ainda dependendo
de confirmação, deverá prestar depoi-
mento o genro do juiz Nicolau dos San-
tos Neto, presidente do TRT-SP quando
do início da construção do edifício-sede
das Juntas de Conciliação e Julgamento
na cidade de São Paulo.

Para o dia seguinte (27, terça-feira)
está marcado o depoimento do desem-
bargador Vicente Vanderley, ex-presi-
dente do TRT-PB. Também depende de
confirmação o depoimento do desem-
bargador Ruy Eloy, presidente do TRT-
PB na época em que foram constata-
das irregularidades naquele tribunal.

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, avaliou na terça-
feira, após participar de nova reu-
nião da Comissão Parlamentar de
Inquérito que investiga denúncias de
irregularidades praticadas por inte-
grantes de tribunais, que “as CPIs
(do Judiciário e dos Bancos) es-
tão indo bem, fazendo seu trabalho
e cumprindo seu dever”.

A respeito da revelação de conta
bancária no exterior em nome de ex-
sócio  do economista Francisco Lopes
e cujo saldo – US$ 1,675 milhão –
estaria à disposição da família do ex-
presidente do Banco Central, segun-
do carta manuscrita encontrada du-
rante as buscas realizadas na residên-
cia de Lopes, Antonio Carlos limitou-
se a um comentário:

– Pode ser que com o depoimen-

O senador José Eduardo Dutra (PT-
SE) negou estar de posse de um dossiê,
que, segundo o jornal O Globo, teria
sido elaborado pelo seu partido, com
documentos e denúncias contra o Po-
der Judiciário do Distrito Federal, que
envolveriam o senador Luiz Estevão
(PMDB-DF).

A matéria do jornal dizia que rela-
tório de mais de 500 páginas seria
entregue por Dutra na terça-feira à
Comissão Parlamentar de Inquérito
que investiga irregularidades no Po-
der Judiciário:

– Não tenho conhecimento e não te-
nho posse de dossiê desse tipo. Se o
tivesse, já o teria entregue ao relator –
afirmou Dutra, referindo-se ao relator
da CPI, senador Paulo Souto (PFL-BA).

Segundo o dossiê citado pela repor-
tagem, durante o governo de Cristo-
vam Buarque a Justiça local teria pre-
judicado a administração petista. Além
disso, diz o jornal, durante o manda-

Durante a tarde de terça-feira, che-
gou ao conhecimento do presidente do
Senado, Antonio Carlos Magalhães, có-
pia do fax enviado pelo ministro da Jus-
tiça, Renan Calheiros, à Polícia Fede-
ral, mandando cumprir decisão da CPI
do Judiciário que proíbe o juiz Nicolau
dos Santos Neto, ex-presidente do Tri-
bunal Regional do Trabalho (TRT) de
São Paulo, de sair do país.

A mensagem, expedida em caráter
urgente, é dirigida ao diretor-geral in-
terino do Departamento de Polícia Fe-
deral, Vantuir Jacini, e determina que
sejam adotadas “as providências que o
caso requer”.

Ao dar a ordem, o ministro cita,
como embasamento, o parágrafo 3º
do artigo 58 da Constituição. Este
dispositivo constitucional estabele-
ce que as comissões parlamentares
de inquérito “terão poderes de in-
vestigação próprios das autorida-
des judiciais”.

CPI quebra sigilo bancário
de ex-presidente do TRT-SP

Comissão bloqueia bens de magistrado e empresários envolvidos
na construção da sede das juntas de conciliação e julgamento

grantes do Ministério Público em
São Paulo para obter detalhes das
investigações realizadas na capital
paulista. A viagem foi agendada por
Paulo Souto depois que o auditor
do Tribunal de Contas da União
(TCU), Paulo de Tarso de Oliveira,
prestou depoimento à CPI, na últi-
ma segunda-feira, apontando irre-
gularidades no contrato.

De acordo com o auditor, o con-
trato para a construção do prédio das
juntas de conciliação e julgamento do
Tribunal Regional do Trabalho (TRT)
de São Paulo contém “cláusulas leo-
ninas” consideradas dolosas para a
administração pública.

presidente e do diretor financeiro da
empresa, Fábio Monteiro de Barros
Fi lho e  José Eduardo Correia
Teixeira Ferraz.

O pedido incluiu também o sigi-
lo bancário e os bens do ex-presi-
dente do TRT-SP, o juiz Nicolau dos
Santos Neto, que dirigia aquela cor-
te no início da construção da nova
sede, ainda em andamento. O sigi-
lo bancário deverá ser quebrado no
período que vai de 1992, data do
início da construção, até o tempo
presente.

Souto argumentou que o Ministé-
rio Público solicitou a quebra do si-
gilo bancário e a indisponibilidade
dos bens desses envolvidos na ação
cautelar ajuizada em 30 de junho de
1998. Entretanto, até agora não ob-
teve resposta.

Outra deliberação da CPI, também
por unanimidade, foi a proibição de
que Nicolau dos Santos Neto deixe
o país. O presidente da comissão,
senador Ramez Tebet (PMDB-MS),
determinou que se oficiasse à Polí-
cia Federal que durante o período
de funcionamento da comissão não
é conveniente “aos interesses do
Congresso Nacional a concessão de
visto de ausência do país sem o con-
sentimento da CPI”.

O pedido para que o ex-presiden-
te do TRT-SP fosse proibido de sair
do país partiu do senador Lúdio Co-
elho (PSDB-MS). O requerimento,
que resultou da preocupação mani-
festada pelo senador Carlos Wilson
(PSDB-PE) de que o juiz viesse a de-
saparecer, foi apoiado pelo senador
Maguito Vilela (PMDB-GO).

Por fim, para a quinta-feira da pró-
xima semana (dia 29), foi marcado o
depoimento do deputado Giovanni
Queiroz (PDT-PA). O depoimento do
parlamentar foi sugerido pelo senador
José Eduardo Dutra (PT-SE). Segundo
o senador, há anos o deputado se ma-
nifesta contrariamente à liberação de
vultosos recursos para a construção de
tribunais, nas discussões sobre o Or-
çamento no Congresso Nacional.

to dele (Francisco Lopes)  as coi-
sas melhorem, mas no momento
estão piorando.

to daquele governante o principal be-
neficiário das decisões judiciais teria
sido Luiz Estevão:

– Alguns pontos levantados pela re-
portagem podem ser investigados, mas
a minha posição, contrária à investiga-
ção de sentenças, vale para todas elas
– afirmou Dutra.

Comissão também aprovou pedido à Polícia Federal para impedir o juiz Nicolau dos Santos Neto de deixar o país

Ministro já
mandou DPF

cumprir decisão

Tebet agenda depoimentos
para a próxima semana

Tebet, presidente da CPI, ainda
depende da confirmação

de alguns depoentes

Senadores vão a SP
ouvir procuradores

Na avaliação de ACM,
�CPIs estão indo bem�

Dutra nega possuir
dossiê contra Estevão

Dutra: �Não tenho
conhecimento e não tenho

 posse de dossiê desse tipo�

Antonio Carlos disse que,
no momento, situação de

Francisco Lopes está �piorando�
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A empresa Sabim, beneficiária
da decisão judicial de primeira
instância que prevê a indeniza-
ção de R$ 81 bilhões pelo Ban-
co da Amazônia S.A. (Basa), ten-
tou negociar no mercado finan-
ceiro os supostos créditos decor-
rentes da ação. A revelação foi
feita pela presidente do Basa, Flo-
ra Valladares Coelho, durante de-
poimento, terça-feira, à Comis-
são Parlamentar de Inquérito
que investiga o Poder Judiciário.

Em resposta ao vice-presiden-
te da CPI, senador Carlos Wilson
(PSDB-PE), a depoente afirmou que
uma empresa paulista tentou negociar
os créditos junto à Caixa Econômica Fe-
deral (CEF) em São Paulo. Após consul-
ta ao Basa, a CEF desistiu do negócio.
Segundo Flora Coelho, o banco que pre-
side recebeu muitas outras consultas e
teve que avisar a Comissão de Valores
Mobiliários e publicar como fato rele-
vante a informação de que os créditos
negociados pela empresa paulista ainda
se encontram sub judice.

Ao senador Moreira Mendes (PFL-RO),
a presidente do Basa disse que as negocia-
ções dos créditos começaram já em de-
zembro de 1996, em Londrina (PR), um
ano e três meses antes de a sentença ter
sido publicada. O fato levou o senador a
especular que os beneficiários da decisão
da Justiça já sabiam do resultado da ação
com antecedência.

A presidente do Basa informou que os

Basa é condenado a pagar
ação de valor bilionário

No depoimento à CPI, a presidente do
Basa, Flora Valladares Coelho, explicou à
comissão como o banco foi condenado,
em primeira instância, a pagar uma inde-
nização de R$ 81 bilhões à Madeireira
Sabim, falida em 1970.

Segundo Flora Coelho, o perito desig-
nado pela Justiça, o engenheiro civil José
Maria Monteiro David, avaliou por duas
vezes os mesmos terrenos que o Basa te-
ria de indenizar à Sabim. Três glebas lo-
calizadas no município de Paragominas
(PA), que haviam sido avaliadas por R$
1,4 milhão em 1981, foram reavaliadas
pelo mesmo perito por R$ 466,9 milhões,
em 1996. Os valores, apresentados à CPI
pela presidente do Basa, foram corrigi-
dos pela variação do dólar no período.

A segunda avaliação foi necessária por-

As respostas evasivas dadas pela pre-
sidente do Banco da Amazônia S.A
(Basa), Flora Coelho, a perguntas dos
senadores José Agripino (PFL-RN) e
Maguito Vilela (PMDB-GO) deixaram o
senador Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) insatisfeito.

Flora Coelho se eximiu também, du-
rante seu depoimento à Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) que inves-
tiga irregularidades no Poder Judiciá-
rio, de oferecer sugestões de providên-
cias a serem tomadas pela CPI, por so-
licitação do senador potiguar.

Agripino pediu a opinião de Flora
Coelho sobre a visão que os paraenses
têm da ação que envolve o Basa e a
empresa Sabim. Já Maguito quis saber
qual a reputação dos peritos que cal-
cularam a indenização bilionária. Flo-
ra Coelho, porém, disse que não tem
conhecimento da sociedade paraense
ou dos peritos e, dessa forma, não po-
deria opinar sobre o assunto.

– Se ela vive trabalhando pelo ban-
co, tinha obrigação de saber mais so-
bre os assuntos do banco, inclusive so-

bre o que pen-
sa a sociedade
paraense a res-
peito dessa cau-
sa. Não poderia
se omitir. Era o
seu dever sa-
ber sobre o
conceito dos
peritos que de-
ram laudos ab-
surdos – afir-
mou Antonio

Carlos, último senador a falar durante o
depoimento da presidente do Basa.

Para o senador pela Bahia, a presi-
dente do banco talvez estivesse intimi-
dada pelo início da comissão, sem que-
rer dizer o que pensa.

– A senhora é obrigada a dizer o que
a senhora pensa. A senhora, que é uma
funcionária competente, não pode fi-
car intimidada de dizer o que pensa –
disse o senador.

Antonio Carlos citou ainda declara-
ções do presidente do Conselho da Or-
dem dos Advogados do Brasil (OAB)
de que o Poder Judiciário é responsá-
vel pela existência da CPI. O senador
considerou a afirmação “extremamente
importante, porque se houvesse um
Judiciário correto não existiria CPI”.

– Eu quero dizer à senhora que en-
trei aplaudindo e que não vou sair feliz
com o seu depoimento – concluiu An-
tonio Carlos, autor do requerimento
para a criação da CPI do Judiciário.

Após a intervenção de Antonio Car-
los Magalhães, o presidente da CPI, se-
nador Ramez Tebet (PMDB-MS), disse
ser obrigação sua informar que a tes-
temunha que comparece à comissão
não está obrigada a fazer declarações
a não ser sobre fatos objetivos.

O relator da CPI, senador Paulo Souto
(PFL-BA), destacou que o depoimento
da presidente do Banco da Amazônia
S.A. (Basa), Flora Valladares Coelho, terá
um “efeito educativo enorme”. Para ele,
a comissão, ao abordar a absurda e
bilionária indenização (R$ 81 bilhões)
que o banco terá de pagar a uma ma-
deireira falida, por decisão da Justiça de
primeira instância, deverá “pôr um freio
nesta magnanimidade com que têm sido
feitos os laudos de indenizações” pela
Justiça.

Para o senador, o objetivo principal
do depoimento da última terça-feira foi
“saber quais critérios orientaram os lau-
dos” para efeito de indenização, que o
senador qualificou de “verdadeiros ab-
surdos”. A CPI decidiu convocar para
depoimento o engenheiro civil José Ma-
ria Monteiro David, responsável pelos
dois laudos de perícia sobre os mesmos
terrenos, mas cujos valores apresenta-
dos variaram mais de 300 vezes.

O senador destacou que a CPI tem
hoje “evidências muito fortes” das
irregularidades.

Após o depoimento da presidente do
Basa, Paulo Souto destacou os fatos já
apurados pelo Ministério Público na
ação cautelar, no inquérito civil público
e na ação civil pública que ajuizou por
irregularidades na construção da sede
do Tribunal Regional do Trabalho (TRT)
de São Paulo (SP).

Segundo Paulo Souto, o Ministério
Público ficou “preliminarmente conven-
cido” da extrema gravidade das irregu-
laridades na construção do edifício-sede
das juntas de conciliação e julgamento
da cidade de São Paulo.

O principal depoimento tomado pela
Procuradoria da República foi, segun-
do ele, do genro do desembargador
Nicolau dos Santos Neto – juiz que pre-
sidia o tribunal na época do início da
construção da sede –, Marco Aurélio Gil
de Oliveira. Esta testemunha afirmou que
o juiz tem uma casa em Miami, nos Es-
tados Unidos, e vários automóveis, pos-
ses que não seriam condizentes com seu
poder aquisitivo. O depoimento do gen-
ro do desembargador à CPI foi pedido
pelo senador José Agripino (PFL-RN).

Senador Carlos Wilson estima que indenização de R$ 81 bilhões fixada
pela Justiça permitiria comprar 20 vezes o total dos imóveis do Pará

negociadores dos supostos créditos da
Sabim apresentam dossiê muito bem or-
ganizado com informações de que a sen-
tença é definitiva e que existiria até previ-
são orçamentária para o pagamento da
dívida. Flora Coelho comunicou que foi
aberto, a pedido do Basa, inquérito poli-
cial no Paraná para apurar os fatos.

Moreira Mendes solicitou que os ne-
gociadores dos créditos e os peritos que
calcularam a indenização sejam convo-
cados a depor na CPI.

Os cálculos feitos pelos peritos foram
alvo de críticas dos senadores Carlos Wil-
son e José Agripino (PFL-RN). Wilson diz
ter consultado os anúncios classificados
do jornal O Liberal, de Belém, e lá en-
controu área oferecida em Paragominas
(PA), mesma região dos terrenos da
Sabim, por um preço muito inferior.

– Com R$ 81 bilhões, seria possível
comprar 20 vezes o estado do Pará e três

vezes o território do Brasil – estimou.
Já Agripino questionou como um ter-

reno pôde ter sido avaliado pelo mesmo
perito por um valor mais de 300 vezes
superior 15 anos mais tarde.

– Temos fatos concretos, gritantes e re-
voltantes – protestou o senador potiguar.

Para o senador Maguito Vilela
(PMDB-GO), o Basa deveria ter pedi-
do a nomeação de novos peritos para
elaborar laudos sobre o valor dos imó-
veis arrolados na indenização. “ É tudo
muito estranho”, afirmou Maguito.

Questionada pelo senador Geraldo
Althoff (PFL-SC) sobre o comportamen-
to do departamento jurídico do Basa
durante o processo, Flora Coelho dis-
se acreditar que todas as medidas ne-
cessárias foram tomadas, tanto que o
banco conseguiu a anulação da primei-
ra sentença, de 1981, no Supremo Tri-
bunal Federal (STF).

Imóveis iguais, diferentes avaliações
que  o processo foi anulado em 1985 pelo
Supremo Tribunal Federal (STF),  que
obrigou à realização de todos os proce-
dimentos judiciais novamente.

Outro lote  que o Basa teria de inde-
nizar à madeireira, em Coaraci (PA), fora
calculado em R$ 1,03 milhão em 1981.
Em 1996, o valor saltou para R$ 16,8
milhões, também atualizados pelo dó-
lar. Um terceiro terreno, em São Domin-
gos do Capim (PA), que nunca perten-
ceu à Sabim (apresentado pela empre-
sa como sendo sua posse), foi avaliado
em R$ 215 mil em 1981, e pulou para
R$ 58,1 milhões em  1996.

Segundo o relator da CPI, senador Pau-
lo Souto (PFL-BA), a grande variação foi
originária do valor calculado para a co-
bertura vegetal pelo engenheiro civil. De

acordo com a presidente do Basa, na se-
gunda avaliação, este valor foi calculado
em US$ 12.950 por hectare, quando o
próprio banco utiliza valores entre R$ 150
e R$ 400, os mesmos em vigor no Incra.

Flora Coelho explicou que a Sabim
pediu incentivos fiscais à Superinten-
dência do Desenvolvimento da Amazô-
nia (Sudam) em 1966. Em 68, foi des-
credenciada por não apresentar docu-
mentos necessários. A Sabim, então,
abriu concordata, transformada em fa-
lência em 1970.

Paulo Souto afirmou que, além dos
valores da indenização, o processo cha-
ma a atenção pelo tempo em que trami-
ta, mais de 30 anos, acumulando mais
de nove volumes, com mais de 200 pá-
ginas cada.

Antes do depoimento da presidente
do Banco da Amazônia (Basa), Flora
Valladares Coelho, os senadores do Blo-
co Oposição José Eduardo Dutra (PT-
SE) e Jefferson Péres (PDT-AM) amea-
çaram não participar da reunião. Em
ofício assinado por eles e entregue ao
presidente da CPI, senador Ramez Te-
bet (PMDB-MS), eles alegaram “impe-

Dutra e Jefferson protestam contra depoimento
dimento regimental” na análise de maté-
ria que se encontra sub judice, como é o
caso do processo que envolve o Basa.

– A oitiva aponta para ulterior exame
de atos de natureza precipuamente judi-
cial. Por mais chocantes e aberrantes que
sejam os números relativos à condena-
ção do chamado “caso Basa”, a questão
é, inequivocamente, atinente ao ofício de

prestação jurisdicional. E isso não nos
cabe analisar – afirmou Dutra, que leu
o ofício.

Atendendo a apelo do senador Pe-
dro Simon (PMDB-RS), os senado-
res decidiram continuar presentes na
reunião em que ocorreria o depoi-
mento, mas não se inscreveram para
fazer perguntas.

Souto destaca
o que chama

de �efeito
educativo�

Paulo Souto: CPI ajudará a
Justiça a ter mais cuidado

 no cálculo de indenizações

No depoimento à CPI, a
presidente do Basa disse
que a empresa beneficiada
pela decisão tenta desde
96 negociar a indenização
no mercado financeiro

ACM revela
insatisfação

com respostas
da depoente

Antonio Carlos
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O relator da Comissão Parlamentar
de Inquérito que investiga o sistema
financeiro, senador João Alberto Sou-
za (PMDB-MA), disse terça-feira que
o exame dos documentos apreendidos
pela Polícia Federal no apartamento
do ex-presidente do Banco Central
Francisco Lopes, no Rio de Janeiro,
revela “fatos gravíssimos”, que che-
gam a envolver “grande parte do sis-
tema financeiro nacional”.

 Segundo o senador, existem docu-
mentos apreendidos que revelam fatos
ainda mais graves do que os que já fo-
ram noticiados pela imprensa, mas que
ele só divulgará após exame mais minu-
cioso do material pela CPI.

– Fiquei triste e estarrecido ao to-
mar conhecimento do conteúdo des-
ses documentos. Até meu equilíbrio
emocional foi abalado, pois nunca pen-
sei que nos altos escalões havia esses
problemas. Se esses fatos se compro-
varem, ele (Francisco Lopes) enganou
a todos nós – afirmou o relator, du-
rante entrevista coletiva.

Em resposta aos jornalistas, João Al-
berto disse que não há qualquer docu-
mento, de posse da CPI, comprometen-
do o ministro da Fazenda, Pedro Malan,
ou qualquer outro integrante do gover-
no do presidente Fernando Henrique
Cardoso.

– São documentos que comprome-
tem os que estão sendo investigados
pela CPI – afirmou.

A CPI do Sistema Financeiro decidiu, na
terça-feira, enviar ao Rio os senadores João
Alberto (PMDB-MA) e Roberto Saturnino
(PSB-RJ) para entregar à juíza da 6ª Vara
Federal do Rio de Janeiro, Ana Paula Viei-
ra, ofício solicitando acesso aos documen-
tos apreendidos nas sedes dos bancos
Marka e FonteCindam e nas residências de
seus controladores e do ex-presidente do
Banco Central, Francisco Lopes.

João Alberto, relator da comissão, in-
formou que os documentos deverão che-
gar hoje a Brasília. Os membros da CPI
pretendem analisar os documentos até se-
gunda-feira, data marcada para o depoi-
mento do ex-presidente do Banco Central
Francisco Lopes.

Saturnino considerou fundamental a
presença de senadores durante a seleção
dos documentos. “Os documentos citados
pelos procuradores na reunião de segun-
da-feira (dia 19) são chocantes e deixa-
ram os membros da comissão perplexos.
Por isso, acho prudente a presença dos
senadores”, justificou. Segundo Saturnino,
os procuradores informaram à CPI que
foram encontrados documentos indican-
do gestões de Francisco Lopes junto à em-
presa de consultoria Macrométrica, quan-
do ele ocupava a Diretoria de Política Eco-
nômica do BC, o que é proibido por lei.

João Alberto e Saturnino estarão acom-
panhados de dois assessores do Senado,
que trabalharam nas investigações da CPI
que resultou no impeachment do ex-pre-
sidente Fernando Collor, em 1992, e na CPI
que apurou irregularidades na elaboração
do orçamento, em 1993.

De acordo com o relator, os senadores
e os técnicos do Senado “farão uma tria-
gem dos documentos, examinando aque-
les que de fato interessam aos trabalhos
da comissão”.

Na terça-feira, a ida de integrantes do
CPI ao Rio para a análise dos papéis apre-
endidos rendeu debate em plenário. O se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP) afirmou
que os senadores também deveriam parti-
cipar da triagem dos documentos no Rio.
Suplicy sugeriu que o presidente da CPI,
senador Bello Parga (PFL-MA), designas-
se uma comissão suprapartidária com três
membros para o exame do material.

– Não se trata de dar condições para
que esse ou aquele senador divulgue esse
ou aquele documento, mas entendo que a
seleção dos documentos deve ser feita pe-
los membros da CPI, com a ajuda dos téc-
nicos do Senado – opinou.

Depois do pronunciamento do presi-
dente do Senado, Antonio Carlos Maga-
lhães, de que decisões dessa natureza ca-
bem à CPI, o senador Bello Parga defen-
deu, a princípio, a realização do  trabalho
apenas pelos técnicos da Casa.

“A tarefa é específica e não vejo necessi-
dade de os senadores participarem”, dis-
se. Posteriormente, reunidos em plenário,
os membros da CPI decidiram designar o
relator e o senador Roberto Saturnino para
acompanhar os trabalhos no Rio.

Procuradores
suspeitam que

Lopes agiu
contra a lei

Relator diz que fatos em
apuração são �gravíssimos�

O líder do PMDB no Senado e au-
tor do requerimento de criação da CPI
do Sistema Financeiro, senador Jader
Barbalho (PA), afirmou terça-feira, em
entrevista à imprensa, que considera
“muito fortes” os indícios de irregula-
ridades contidos nos documentos
apreendidos pela Polícia Federal no
apartamento de Francisco Lopes, ex-
presidente do Banco Central (BC). Por
isso, a CPI tem de ouvir, “antes de qual-
quer prejulgamento”, as explicações
do economista.

– A CPI garante o direito de de-
fesa de Chico Lopes. O depoimen-
to dele está marcado para a próxi-
ma segunda-feira e não há a me-
nor possibilidade de novo adia-
mento – disse Jader.

Até lá, os senadores da CPI esta-
rão estudando a documentação já
recebida dos procuradores do Mi-
nistério Público, apreendida nos es-
critórios dos bancos Marka e
FonteCindam e nas residências dos

Segundo o senador João Alberto, documentos apreendidos pela Polícia
Federal envolvem �grande parte do sistema financeiro nacional�

Apesar de a CPI ter aprovado o en-
vio ao Senado de toda a documentação
apreendida pela Polícia Federal, o re-
lator afirmou que prefere manter os
documentos no Rio de Janeiro, por
questão de segurança.

Revelou ainda que deverá ir ao Rio,
para examinar os documentos. Segun-
do João Alberto, a Polícia Federal tem
“ambiente mais propício”, com depósi-
tos apropriados e seguros, para guardar
a documentação.

– Estou pronto para ir ao Rio, se for
necessário, pois lá existe uma grande
quantidade de documentos. Acho que
esse material deve ficar com a Polícia Fe-
deral. Se esses documentos vierem para
cá ficarão sob minha guarda e o Senado
terá que providenciar um ambiente pró-
prio para guardá-los – observou.

Sobre os trabalhos da CPI, o relator
disse que a comissão ficou “maior e mais

ampla” com a tomada dos primeiros
depoimentos e o roteiro de trabalho para
as próximas semanas. Disse também que
existem ainda muitos documentos para
a CPI examinar.

Os dois procuradores que apresen-
taram os documentos apreendidos no
Rio, Arthur Gueiros e Lima, estão à dis-
posição da CPI. As diligências feitas até
o momento, observou o relator da co-
missão, envolvem oito ambientes fis-
calizados, sendo dois em São Paulo e
seis no Rio.

Para João Alberto, será necessário fa-
zer um levantamento amplo sobre os
controladores da empresa Macrométri-
ca, da qual Francisco Lopes foi sócio,
para que a CPI possa decidir sobre a
quebra de sigilo bancário, fiscal e tele-
fônico dessas pessoas. “Queremos dar
clareza aos trabalhos e uma resposta
consistente para a sociedade”, disse.

Jader: CPI garante direito de
defesa a ex-presidente do BC

controladores das duas instituições e
de Francisco Lopes.

Ao ser interrogado por que a co-
missão só irá se reunir para novo de-
poimento na próxima segunda-feira,
Jader observou que o trabalho de se-
nadores numa CPI “não se limita a to-
mar depoimentos”.

 Para ele, a parte mais trabalhosa
de uma CPI é a leitura e análise de do-
cumentos e depoimentos, expedição
de ofícios e outras providências, como
está sendo feito nesta semana.

Questionado se o encontro que o
relator da CPI, senador João Alberto
(PMDB-MA), manteve com o vice-pre-
sidente da República, Marco Maciel,
terça-feira, seria algum indício de que
o governo estaria tentando minimizar
a investigação, Jader Barbalho disse
acreditar “que o governo não tem in-
teresse nenhum em abafar a CPI”.

Na sua opinião, “se por acaso al-
guém no governo tem tal interesse,
não vai conseguir”.

– A CPI tem hoje total apoio do
Congresso, do Ministério Público, da
Polícia Federal e da imprensa. Nada
muda os rumos das investigações –
afirmou Jader.

Segundo Jader Barbalho, �o
governo não tem interesse
nenhum em abafar a CPI�

João Alberto:
investigação não
compromete
nenhum membro
do atual governo

Atendendo a convite do presidente da
Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional (CRE), senador José Sar-
ney (PMDB-AP), o ministro interino das
Relações Exteriores, embaixador Luís
Felipe de Seixas Corrêa, fez na terça-fei-
ra uma exposição sobre a situação polí-
tica na Iugoslávia e a situação
institucional no Paraguai, após a renún-
cia do presidente Raúl Cubas.

Sarney explicou que a iniciativa faz
parte do acompanhamento dos temas in-
ternacionais que visa subsidiar os sena-
dores com informações úteis ao seu de-
sempenho parlamentar.

Na mesma reunião, a CRE aprovou,
por unanimidade, o texto da Conven-
ção sobre a Proibição do Uso, Arma-
zenamento, Produção e Transferência
de Minas Antipessoal e sobre a sua
Destruição.

Os senadores da CRE procuraram co-
nhecer a posição do governo brasileiro
na ONU a respeito do problema na Iu-
goslávia. Segundo Felipe Seixas, o Brasil
tem procurado o caminho do equilíbrio,
uma vez que não está envolvido direta-
mente no conflito, pois não tem interes-
ses econômicos ou população brasilei-
ra ameaçados.

“Mantivemos aberta nossa embaixa-
da em Belgrado e funcionários em Bu-
dapeste. Os canais diplomáticos estão
abertos e as comunicações estão nor-
mais”, revelou o ministro.

O ministro fez um breve histórico do
conflito entre sérvios e albaneses. Ele ex-
plicou que as divergências se estendem
ao longo de 500 anos e se agravaram
após o desmembramento da Iugoslávia.
“A avaliação de interlocutores europeus
e americanos com quem tivemos contato
é de que todas as possibilidades de resol-
ver o problema pela via diplomática fo-
ram esgotadas”, revelou o ministro.

Para Luís Felipe, a chave da solu-
ção do conflito é a Rússia, a principal
aliada da Iugoslávia. De acordo com
o ministro, no momento está havendo
um grande esforço diplomático para
que a Rússia “seja parte da solução e
não seja parte do problema” e que o
conflito volte para o âmbito da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU),
suspendendo a ação militar.

O senador José Fogaça (PMDB-RS)
quis saber como se deu o posiciona-
mento do Brasil no Conselho de Se-
gurança da ONU em relação à resolu-
ção apresentada pela Rússia contra o
ataque da Otan.

Luís Felipe explicou que o Brasil vo-
tou contrariamente à resolução russa
porque ela fazia “vista grossa” em rela-
ção à limpeza étnica  e à não-observân-
cia aos direitos humanos que geraram
o ataque. Ele disse que a Otan agiu à mar-
gem do Conselho de Segurança devido
ao desrespeito da Iugoslávia a determi-
nações e leis internacionais aprovadas
pelo próprio Conselho de Segurança.

Ministro fala
na CRE sobre

a crise da
Iugoslávia
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Frente aos estudos que
apontam os riscos da ci-
são de Furnas para o for-
necimento de energia no
país, o senador Roberto
Saturnino Braga (PSB-
RJ) sugeriu, na terça-fei-
ra, que a assembléia da
empresa convocada para
hoje decida pelo adia-
mento da medida.

Os riscos abordados
nos estudos têm gravida-
de “difícil de dimensio-
nar”, disse. Há, exempli-
ficou o senador, a possibilidade de que
a cisão resulte em duas empresas gera-
doras para atuar nas mesmas bacias
hidrográficas. Conforme Saturnino, o

Roberto Saturnino sugere
adiamento da cisão de Furnas

Senador aponta riscos para fornecimento de energia no país e
propõe que assembléia da empresa não decida nada hoje

fato de o país não contar
com uma legislação sobre
o uso das águas “pode
também gerar problemas
desconhecidos até mesmo
pelos técnicos”.

Outro efeito da cisão,
afirmou o senador, é o de
separar a geração e a
transmissão de energia
em duas empresas. Isso,
segundo ele, provocará
inevitável falta de recur-
sos para os investimentos
necessários em linhas de

transmissão, dado que os recursos são
obtidos na geração de energia.

Se a cisão da Companhia Hidroelé-
trica do São Francisco (Chesf) e da E-

letronorte foi adiada, seria convenien-
te que a de Furnas também o fosse, ar-
gumentou Saturnino. Os governadores
do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espí-
rito Santo já dirigiram vários apelos ao
governo em defesa do adiamento da
cisão de Furnas, aos quais o senador
acrescentou o seu próprio pedido.

Em aparte, a senadora Emilia Fer-
nandes (PDT-RS), presidente da Comis-
são de Serviços de Infra-Estrutura, in-
formou que o ministro de Minas e Ener-
gia será convocado para discutir as ci-
sões de empresas hidrelétricas. Ela
manifestou a intenção de transformar
a comissão num espaço de debate em
que governo e sociedade possam dis-
cutir questões relevantes na área de
infra-estrutura.

Saturnino: cisão da
Chesf e da Eletronorte

também foi adiada

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE)
defendeu o estudo detalhado, pelo gover-
no federal, da privatização das empresas
de abastecimento de água e esgotos, para
impedir que ocorram problemas como os
que estão sendo registrados nas compa-
nhias de energia elétrica e de telecomuni-
cações privatizadas. Ele justificou sua pre-
ocupação lembrando que água de boa qua-
lidade é fundamental para diminuir os ín-
dices de mortalidade infantil:

– É preciso que o governo medite na
experiência que teve até agora com a pri-
vatização, principalmente nas áreas de
telecomunicações e energia elétrica, e
perceba o vínculo estreito entre a área

Alcântara defende cautela na
privatização de água e esgotos

de saúde, principalmen-
te da criança, com a
questão do saneamento e
esgotamento sanitário –
disse Alcântara.

Na opinião do senador
pelo Ceará, a empresa
privada que conseguir os
direitos de exploração
dos serviços de abasteci-
mento de água e sanea-
mento vai querer con-
quistar lucros, e não terá
interesse em investir na
área social. Lúcio Alcân-
tara lembrou que até o Paraná, estado

brasileiro dos mais bem
dotados de infra-estrutura,
sofre atualmente com o
aparecimento de vários
casos de cólera:

– E a cólera, que inclusi-
ve está ameaçando chegar a
Curitiba, nada mais é do que
uma expressão da falência
de um sistema de saneamen-
to. É preciso pensar muito
na viabilidade da privatiza-
ção. Qualquer açodamento
sobre esse assunto, qual-
quer coação, não é bom

para o Brasil – encerrou Lúcio Alcântara.

Alcântara: empresa
ganhadora não terá

interesse social

“Como explicar o prejuízo de R$ 103
bilhões que o Brasil teve com a desvalo-
rização do real?”, indagou terça-feira o
senador Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE), afirmando que essa cifra equivale a
cinco vezes a receita da venda da Tele-
brás, que foi de R$ 22 bilhões. Ele fez
uma preocupada análise da crise vivida
pelo país nos últimos dias.

O senador afirmou que “as jogadas
alucinantes do BC” resultaram em per-
das com títulos cambiais e no mercado
futuro de cerca de R$ 55 bilhões, en-
quanto a dívida externa brasileira, com
a alta do dólar, subiu R$ 47 bilhões”.
Também disse que as despesas do go-
verno com a desvalorização do real ele-
varam a dívida pública a R$ 500,7 bi-
lhões em fevereiro:

– Um rombo impressionante, que dei-
xa muito mal a administração pública
em nosso país, e que revela a incompe-
tência do governo para definir priorida-
des, entre as quais estimular o setor pro-
dutivo interno, com a geração de em-
prego e renda, ao invés de adotar uma
política recessiva – sustentou Valadares.

Valadares quer
explicação para
prejuízo do real

Com o obje-
tivo de sanear o
mercado de ál-
cool, o governo
federal está fi-
nalizando estu-
dos para a aqui-
sição, por meio
de leilão públi-
co, de cerca de
2 bilhões de li-
tros de álcool,
ao custo de R$
1,1 bilhão. A in-
formação foi

dada na terça-feira pelo senador Jonas
Pinheiro (PFL-MT), que a definiu como
da mais alta importância.

O parlamentar ressalvou temer que
o leilão público, num momento em
que os estoques de álcool estão altos
e a descapitalização dos produtores,
elevada, possa provocar um aviltamen-
to nos preços. Ele também informou
que o governo estuda a possibilidade
de ampliar o programa de equalização
de custos na região da Amazônia Le-
gal, para beneficiar os produtores de
cana-de-açúcar da área.

Como acompanhou de perto as ne-
gociações do governo com o setor
sucroalcooleiro, Jonas foi a plenário
prestar contas à Casa e anunciar as prin-
cipais medidas tomadas para incentivar
o consumo do álcool combustível.

Entre as principais medidas, ele ci-
tou o incentivo à aquisição de táxis mo-
vidos a álcool; a isenção de impostos
para os veículos leves; e a renovação
da frota de veículos leves do governo.

Jonas afirma
que governo vai
comprar álcool

Jonas: medidas para
estimular produção

de carros a álcool

O presidente do Senado, Antonio Carlos Ma-
galhães, recebeu na tarde de terça-feira o pre-
sidente da Comissão de Política Exterior do Se-
nado da Romênia, Gheorghi Prisâcaru, do qual
recebeu apelo no sentido de estimular a partici-
pação brasileira no Fórum Internacional
Romênia-América Latina, que se realizará em
Bucareste, de 26 a 28 de maio. Prisâcaru disse
que seu país tem grande interesse no

ACM RECEBE SENADOR DA ROMÊNIA
estreitamento das relações bilaterais, na manu-
tenção da amizade entre os dois povos e na co-
laboração para propósitos comuns, e convidou
Antonio Carlos a visitar a Romênia.

O vice-presidente da Comissão de Relações
Exteriores (CRE), senador Carlos Wilson (PSDB-
PE), que acompanhou o visitante no encontro,
disse que o político romeno enfatizou as afini-
dades entre os dois países.

Prisâcaru (D) convidou Antonio Carlos a visitar a Romênia e manifestou
seu interesse no estreitamento das relações entre os dois países

O senador Mauro Miranda (PMDB-
GO) comunicou que deu entrada na ter-
ça-feira, na Procuradoria Geral da Re-
pública, com uma representação con-
tra o procurador eleitoral que atuou no
estado de Goiás durante o último pleito,
Hélio Telho Corrêa Filho. No documen-
to, o seu partido pede o afastamento do
procurador, baseado na sua atuação nas
últimas eleições.

Na opinião de Mauro Miranda, que
preside o PMDB em Goiás, Hélio Telho
agrediu a lei e a ética ao atuar de forma
tendenciosa na condução das eleições
passadas. Ele acrescentou que a cum-
plicidade existente entre o PSDB, seus
partidos coligados e o procurador elei-
toral não foi sequer disfarçada:

– Sob o patrocínio do procurador, ins-
talou-se em Goiás o império do terror e
do denuncismo sem provas. Chegou-se
ao absurdo de colocar em funcionamen-
to um sistema de disque-denúncia, em
que bastava uma voz desconhecida ao te-
lefone para deflagrar um processo con-
tra nossos companheiros. Cabe à Procu-
radoria analisar os fatos, dar curso às me-
didas cabíveis de apuração e tomar a me-
lhor atitude que convenha à imagem de
respeitabilidade de que desfruta entre os
brasileiros – completou.

Mauro entra
com denúncia

contra juiz

A ameaça de supressão, nos con-
tracheques de abril, de 46% do total
dos proventos de 13.500 policiais fe-
derais foi afastada pelo ministro da
Justiça, Renan Calheiros, segundo dis-
se na terça-feira o senador Luiz Este-
vão (PMDB-DF). A solução é tempo-
rária, mas, em cumprimento a ação
judicial transitada em julgado, deve
ser definitiva, acrescentou.

O senador também solicitou ao go-
verno federal a extensão desse tratamen-
to aos policiais civis e aos bombeiros do
Distrito Federal, “que até hoje não tive-
ram reconhecido seu direito à Gratifica-
ção de Operações Especiais”. De 1990
e 1994, afirmou, o governador Joaquim
Roriz garantiu o pagamento da diferen-
ça com recursos próprios, mas seu su-
cessor, Cristovam Buarque, não o fez.
Agora,  o governo do DF não tem recur-
sos suficientes para realizar o pagamento
em lugar da União, disse.

Além disso, ressaltou o senador, a
União também deve aos policiais mi-
litares e aos bombeiros do DF “alguns
meses da Gratificação de Atividades
Militares (GAM), dívida líquida, certa
e incontestável”.

Luiz Estevão explicou que a redu-
ção salarial se deve a uma interpreta-
ção errônea da Advocacia Geral da
União (AGU) e da Secretaria de Esta-
do da Administração e Patrimônio
(Seap) relativamente à Gratificação de
Operações Especiais (GOE).

Estevão diz que
federais manterão

gratificação

O livro Humberto Lucena, o Verbo
e a Liderança será lançado no dia 28,
às 18h, na Biblioteca do Senado Fede-
ral. De autoria da jornalista paraibana
Fátima Araújo, responsável pela pesqui-
sa e texto, o livro é uma publicação da
Editora Texto e Arte, da Paraíba, numa
iniciativa do jornal A União. A obra traz
dados biográficos do senador, históri-
co de sua atuação parlamentar e depo-
imentos de parlamentares e jornalistas
que com ele conviveram por muitas
décadas.

Os senadores da bancada da Paraí-
ba (Ronaldo Cunha Lima, primeiro-se-
cretário da Casa, Ney Suassuna e Wel-
lington Roberto) e a diretora da Bibli-
oteca, Simone Bastos Vieira, estão con-
vidando para o lançamento da obra.

Livro sobre
Humberto Lucena é
lançado no  Senado
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08h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária (reprise)
Em seguida � Música e informação

O reajuste do saldo de-
vedor dos contratos habi-
tacionais feitos pelo Siste-
ma Financeiro de Habita-
ção (SFH) ocorrerá no
máximo uma vez por ano
e será fixado de acordo
com a variação do Índice
Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC), di-
vulgado pelo IBGE, ou
outro índice de preços
que venha a substituí-lo.

É o que determina pro-
jeto de lei complementar apresenta-
do pelo senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE). A matéria está
tramitando, em caráter terminativo,
na Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE).

O projeto estabelece que, na atu-

O presidente da República em exer-
cício, Marco Maciel, sancionou na úl-
tima terça-feira o projeto do Congres-
so que coloca o nome de Juscelino
Kubitschek no aeroporto da capital fe-
deral, que passará a se chamar Aero-
porto Internacional de Brasília – Pre-
sidente Juscelino Kubitschek. A sanção
ocorreu um dia antes do 39º aniversá-
rio de fundação da capital.

O projeto, aprovado na semana pas-

Ao registrar a passagem de 210
anos da Inconfidência Mineira, o se-
nador Francelino Pereira (PFL-MG)
afirmou que só tem sentido
relembrar Ouro Preto e os inconfi-
dentes se isso representar a renova-
ção do compromisso de mudar a
“negra face” social do Brasil.

– Somos hoje a oitava economia
do mundo, mas, ao mesmo tempo, a
48ª nação em indicadores sociais ne-
gativos. Ainda somos um país injus-
to. Milhões de seres humanos viven-
do abaixo da linha de pobreza, sem
qualquer renda mínima, renda ne-
nhuma – lamentou o senador
Francelino Pereira.

Na opinião do parlamentar, o Bra-
sil deve assumir o compromisso de
oferecer a sua população o direito
à liberdade, à saúde, à escola, à se-
gurança pública e ao emprego, as-

Dizendo que
homenageava
o ex-senador e
hoje governa-
dor de Santa
Catarina, o se-
nador Romeu
Tuma (PFL-SP)
reapresentou
projeto de lei
de autoria de
E s p e r i d i ã o
Amin, para dar
maior consis-
tência aos me-
canismos jurídicos que regulam os re-
gistros públicos relativos à incorpora-
ção imobiliária. Conforme o parlamen-
tar, dessa forma serão garantidos, de ma-
neira mais eficaz, os direitos dos
adquirentes de imóveis.

O projeto altera a Lei 6.015/73, que
dispõe sobre os registros públicos. Ele
informou que a iniciativa amplia as pos-
sibilidades de registro público, nos casos
em que o contratante não concordar em
corrigir defeitos ou omissões apontadas
pelo oficial registrador. Disse também que
os acréscimos oferecidos pelo projeto à
Lei 6.015 aumentam a segurança do
adquirente de imóvel, na medida em que
fica permitido o registro de qualquer do-
cumento que caracterize a realização do
negócio jurídico.

– As alterações, em suma, atualizam
o disciplinamento legal da matéria, cuja
realidade exige que se ampliem os ca-
sos de registro do negócio imobiliário,
hoje formalmente restringido pelos ter-
mos da Lei 6.015 – afirmou.

A região amazônica abrange nove
estados brasileiros e é responsável
por 30% das florestas do mundo,
sendo que 9% desta área já estão
devastados. Para o senador Gilberto
Mestrinho (PMDB-AM), esse percen-
tual de devastação não justifica uma
paralisação do desenvolvimento sus-
tentável nem das demarcações de áre-
as indígenas que estão sendo feitas.

Esse o ponto de vista que ele defen-
deu durante entrevista à TV Senado que
irá ao ar hoje, em quatro horários: às
9h30, 12h30, 18h30 e 20h30.

Ao reportar-se à passagem do Dia do
Índio, comemorado em 19 de abril, a
senadora Heloísa Helena (PT-AL) disse
que a data “estimula pensamentos diver-
sos sobre a lição de vida e dignidade que
os povos indígenas nos dão”. Ela apro-
veitou para criticar a política indigenista
do governo e ressaltou
que faz dois anos que os
pataxós choram a morte
do índio Galdino.

– No governo de Fernan-
do Henrique Cardoso, a in-
definição e a tristeza se
aprofundam cada vez mais
nas comunidades indígenas
diante da clara opção do
Executivo por um modelo
econômico corrosivo aos
interesses nacionais e po-
pulares. Com o Decreto
1.775/96, foi dada a senha pelo governo
para invasores de terras indígenas e se
possibilitou a multiplicação de conflitos
e violência – disse a senadora petista.

Heloísa Helena afirmou que, além
disso, a Funai foi deixada sem apoio e

Projeto proíbe o uso da TR no
Sistema Financeiro de Habitação

Antonio Carlos Valadares sugere que INPC reajuste o saldo devedor
dos contratos habitacionais. Correção proposta é retroativa a 1991

alização monetária de
saldos devedores ou
residuais dos contra-
tos habitacionais, não
será permitida a apli-
cação da Taxa Refe-
rencial via índice de
poupança, nem de ín-
dices ou indexadores
que a utilizem como
parâmetro.

As entidades inte-
grantes do SFH ficam
obrigadas a recalcular

o saldo devedor dos contratos habi-
tacionais com base no INPC a partir
de março de 1991.

Na opinião de Valadares, o SFH,
criado na década de 60 para financi-
ar a aquisição de moradias pelas clas-
ses média e baixa, deixou de cum-

prir a sua função. Ele afirmou que,
nos últimos anos, o sonho da casa
própria virou um pesadelo para gran-
de parte da população.

– As famílias, com seu orçamento
já por demais comprimido, têm sido
obrigadas a assumir prestações cada
vez maiores, o que as leva a sacrifi-
car ainda mais seus gastos. Mas as
prestações maiores não são suficien-
tes para conter o crescimento do sal-
do devedor – explicou Antonio Car-
los Valadares.

Para o senador, a TR é a grande
vilã das atuais prestações da maioria
dos mutuários do SFH. Valadares
concluiu que o seu projeto, substitu-
indo a TR pelo INPC como índice de
atualização monetária do saldo dos
contratos de habitação, resolverá o
desequilíbrio hoje existente.

sada pelos senadores, é de autoria do
deputado Jofran Frejat e tramitou jun-
to com uma proposta do senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF) que tinha
o mesmo objetivo. Para evitar que o
projeto voltasse à Câmara dos Deputa-
dos, o senador Luiz Estevão (PMDB-
DF) propôs, e o plenário aprovou, a
inclusão da expressão “presidente” an-
tes do nome Juscelino Kubitschek, pre-
vista na proposta de Arruda.

entregue a pequenas “máfias” que se
engalfinham por recursos e cargos. “O
governo federal, volúvel diante dos in-
teresses dominantes, precisa aprender
a evitar negociar terras e vidas indíge-
nas e cumprir suas promessas eleito-
rais”, defendeu ela.

A senadora lembrou
também o assassinato do
líder indígena Francisco
de Assis, o Chicão, do
povo Xucuru Orurubá,
de Pernambuco, morto
há um ano.

Ao saudar os povos in-
dígenas do país, especial-
mente de seu estado, He-
loísa Helena disse que a
comunidade indígena “nos
faz refletir sobre um mo-
delo de sociedade que su-

pera a ânsia pelo poder, o jogo de vaida-
des, a mediocridade da arrogância e que
permite viver a plenitude da vida”.  Se-
gundo a senadora, temos de aproveitar
essa data para agradecer o exemplo de
comunidade desse povo. segurando assim a integração soci-

al de seus habitantes, sem qualquer
tipo de exclusão.

Francelino Pereira registrou que
enquanto existirem os deserdados, ex-
cluídos, marginalizados, as crianças e
os velhos famintos sobrevivendo sob
as marquises dos prédios, os brasi-
leiros não poderão dizer que são um
povo livre e senhor do seu destino.

O senador Gilberto Mestrinho
defende ainda a criação de um pro-
grama de desenvolvimento racional
para a Amazônia, com treinamento
de pessoal, aplicação de recursos,
e até mesmo  orientação técnica
para os colonos não qualificados.

“É preciso mostrar que a ativi-
dade fundamental é o plantio de ár-
vores. E é necessário realizar no-
vamente o mapeamento para atrair
capitais para a exploração da mai-
or província mineral do planeta”,
disse.

Tuma propõe
nova regra

para registro
de imóveis

Tuma reapresentou
projeto do ex-senador

Esperidião Amin

Francelino lembra 210 anos
da Inconfidência Mineira

Região amazônica precisa se
desenvolver, diz Mestrinho

HOJE

RÁDIO SENADO 19h � �A Voz do Brasil�
Em seguida � Música e informação
20h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Nordeste�
Em seguida � Música e informação
21h  � �Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste�
Em seguida � Música e informação
21h30 � �Senado em Linha Direta � Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida � Música e informação

PROGRAMAÇÃO

Em comemoração aos 500 anos do
descobrimento do Brasil, a Rádio Sena-
do FM produziu o programa Brasil 500
Anos, que vai contar a história do país
até os dias de hoje.

A série é composta por um total de
53 programas, que serão levados  ao ar
a partir deste fim de semana. O último
programa da série irá ao ar  no dia 22

de abril do ano 2000. A produção é da
equipe da Senado FM.

Os dois primeiros programas são de-
dicados aos nossos colonizadores. Nar-
rados por lusitanos, contam a história
de Portugal desde sua formação até o
descobrimento. O programa irá ao ar
todos os sábados, às 18 horas, com
reprise aos domingos, às 9h30.

Rádio Senado reconstitui
 os 500 anos do Brasil

Aeroporto de Brasília
já tem o nome de JK

Heloísa critica política
indigenista do governo

Heloísa vê nos índios
uma lição contra a
�ânsia pelo poder�

Para o senador
Valadares, a TR é �a
grande vilã� do SFH

Francelino
destaca
necessidade de
mudar a �face
social� do país
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A sessão de terça-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães e Carlos Patrocínio

Senadores homenageiam os 39 anos de Brasília
Os 39 anos de fundação de Brasília, que transcorreram ontem, 21 de
abril, foram lembrados na sessão de terça-feira do plenário do Senado. A
homenagem resultou de uma proposta dos três senadores do Distrito
Federal � José Roberto Arruda (PSDB), Luiz Estevão (PMDB) e
Lauro Campos (PT). O presidente da Casa, senador Antonio Carlos
Magalhães, classificou a iniciativa como uma honra para o Senado.

Estiveram presentes à sessão do Senado autoridades e figuras ilustres na
história da cidade, entre elas o vice-governador do DF, Benedito Domingos,
e Toniquinho, cidadão de Jataí (GO), que ensejou, com uma pergunta feita
em um comício em 1955, a promessa do então candidato Juscelino
Kubitschek de fazer cumprir a Constituição e transferir a capital para o
interior do país.

O senador An-
tonio Carlos Ma-
galhães (PFL-
BA) observou
que talvez fosse o
único dos pre-
sentes a ter parti-
cipado da inau-
guração da capi-
tal. Ele disse que
se sentia honrado
em ter sido ami-

go de Juscelino Kubitschek, acrescentan-
do que lhe foi fiel “não apenas no gover-
no, mas até a sua morte”. O senador sau-
dou os familiares de Juscelino que com-
pareceram à solenidade e referiu-se a ele
como “o grande presidente, o maior da
história do país nos últimos tempos”.

Segundo Antonio Carlos, os senadores
do DF, que discursaram em homenagem
à cidade, traduziram “o sentimento não
só de Brasília, como do povo brasileiro e
de outros senadores”. Ao final, afirmou
que desejava ressaltar “os nossos deve-
res com essa capital e com a memória do
grande presidente Juscelino Kubitschek”.

ACM lembra
que esteve na
inauguração

Antonio Carlos

O senador José Roberto Arruda
(PSDB-DF) disse que a capital brasileira
é o símbolo do desenvolvimento e da in-
tegração nacional, protagonizada pelo
presidente Juscelino Kubitschek:

– Do descobrimento até a inaugura-
ção de Brasília, em 1960, o Brasil viveu

numa estreita fai-
xa litorânea. So-
mente com a au-
dácia de JK, o
brasileiro se dis-
pôs a conquistar
o interior e inte-
grar o país. Com
o arrojo de sua
arquitetura e con-
cepção urbanísti-
ca, ela represen-

ta nossa cidade-síntese – afirmou.
O senador pelo DF enfatizou o caráter

suprapartidário da homenagem a Brasí-
lia. “Essa é uma hora de união entre to-
dos os segmentos políticos do país, que
também ressalta JK, o homem da harmo-
nia e do encontro. Quando ele dizia que

Arruda quer
ajudar na festa

dos 40 anos

‘do Planalto Central podia descortinar o
destino glorioso do Brasil’, certamente
estava pensando nos pioneiros que, de
todos os cantos do país, acorreram para
construir a cidade, na esperança de cons-
truir, também, suas próprias vidas”, afir-
mou, emocionado.

Arruda apresentou requerimento pro-
pondo a criação de uma comissão espe-
cial, no Senado, para organizar os feste-
jos do 40º aniversário de Brasília, que
transcorrerá no dia 21 de abril do ano
2000, um dia antes das comemorações
dos 500 anos do descobrimento do Bra-
sil: “Cabe a nós, senadores, fazer o mes-
mo para homenagear Brasília, que tão
bem recebe os representantes de todos
os estados da Federação”.

O senador por Brasília fez questão, ain-
da, de rebater afirmações do humorista Jô
Soares, que, ao entrevistar o ministro do
Esporte e Turismo, Raphael Grecca, cha-
mou Brasília de “ilha da fantasia, onde tudo
de ruim acontece”, comentando que “num
clima inóspito como o de Brasília deveri-
am construir apenas cassinos, como é o
caso de Las Vegas, nos Estados Unidos”.
Para Arruda, essas são opiniões de quem
não conhece Brasília, seu povo e sua cul-
tura, e aproveitou a oportunidade para con-
vidar Jô Soares para visitar a cidade.

  José Roberto Arruda

Para Suassuna,
cidade é fruto
da esperança

 Ney Suassuna

O senador Iris Rezende (PMDB-GO)
afirmou em discurso que, apesar de ser
uma das mais modernas capitais do
mundo, a cidade está ocupada em seu
entorno por “uma legião de excluídos”.
Por esse motivo, o senador defendeu
uma respos-
ta urgente
para resolver
o problema.

Iris Re-
zende lem-
brou que,
ainda no ano
passado, ele
e o senador
José Roberto
A r r u d a
(PSDB-DF) propuseram soluções para
os problemas sociais da região metro-
politana de Brasília. O projeto, aprova-
do no Senado e sancionado pelo presi-
dente Fernando Henrique Cardoso, vem
sendo executado pela Secretaria de Po-
líticas Regionais, em parceria com os
governos do DF, de Goiás e de várias
prefeituras.

Iris lembrou que o 21 de abril tam-
bém é o dia em que o Brasil reverencia
o nome de Tiradentes. O senador fez
uma ligação entre os dois episódios e
registrou que a mudança da capital era
defendida pelos inconfidentes:

– Na verdade, Brasília é a mais bela e
atrevida epopéia deste século, feita do
sonho, profecia, bandeirantismo e de-
terminação inquebrantáveis de Jusceli-
no Kubitschek, da poesia de concreto
de Oscar Niemeyer e do traço harmoni-
oso de Lúcio Costa – disse Iris Rezende.

Iris adverte
para miséria
no Entorno

“Mais que uma cidade-estado, Brasília
é a perfeita síntese do que somos como
nação”, afirmou o senador Ney Suassuna
(PMDB-PB). Ele disse ter ido à tribuna
principalmente como cidadão brasileiro,
que ama a pátria e acredita em suas poten-
cialidades.

Para o senador, Brasília é fruto da capa-
cidade brasileira de perseguir utopias e ex-
pressa a abençoada vocação nacional para
sonhar alto, tornando possível concretizar
a esperança. “Reflete sem retoques a alma
nacional,
compro-
m e t i d a
com a
g r a n d e
aventura da
vida, com a
busca da
humana fe-
l icidade,
com a volú-
pia de
descortinar o futuro”, afirmou.

Suassuna homenageou os milhares de
pioneiros que para aqui vieram, quando
Brasília não passava de uma mera possibi-
lidade. Para o senador, esses brasileiros

acreditaram no projeto e a ele deram vida.
“Homenageio particularmente os milhares
de candangos que vieram trabalhar nas
obras, com disposição e coragem, prova-
velmente sabedores do feito histórico que
ajudavam a protagonizar.”

Em sua opinião, depois de construída a
cidade e transferido o governo, foi essa
gente a maior responsável pelo sentido
humano que Brasília adquiriu. Como
exemplo, ele referiu-se aos cantores, poe-
tas populares, feiras e outras manifestações
culturais que integram o cenário da cida-
de. E pediu que Brasília se mantenha livre
“para continuar sendo o que é”.

O senador
Lauro Cam-
pos (PT-DF)
disse em dis-
curso que
pensar Bra-
sília  como
uma cidade-
problema e
tentar retirar
dela a condi-
ção de capital
federal é não ter uma visão do contexto
em que estava inserida a sua construção,
que era o de tentar resolver os proble-
mas do Brasil.

“Essa produção do pensamento, liga-
da à produção material centrada em São
Paulo, constituiu-se, desde o princípio,
em ingrediente que se opõe, que não
compreende e que quer destruir a nossa
capital”, afirmou.

– Brasília foi feita para resolver os pro-
blemas do Rio de Janeiro e para alavan-
car a economia de São Paulo. Como ale-
grou as indústrias de cimento de Ermírio
de Moraes, com as grandes encomendas
de cimento; como ficaram alegres e satis-
feitas as siderurgias de São Paulo, quan-
do as encomendas de ferro para a cons-
trução rápida da nova cidade constituí-
ram um novo mercado para a economia
paulistana – disse Lauro Campos.

O senador lembrou que os militares
proibiram a instalação de indústrias em
Brasília por entenderem que, se isso fos-
se feito, “Brasília repetiria, num proces-
so de sindicalização e de reivindicações,
as perturbações que já ocorriam nas
grandes capitais do Brasil, em especial
no Rio de Janeiro”.

O senador protestou contra a demis-
são de funcionários públicos e lembrou
que o desemprego em Brasília é um dos

Lauro diz que
capital alavancou

a economia

Para mos-
trar como fa-
tos aciden-
tais podem
ter importân-
cia crucial na
história de
um país, o
senador Luiz
E s t e v ã o
(PMDB-DF)
rememorou

em seu discurso o episódio em que Jus-
celino Kubitschek, no dia de seu primei-
ro comício de campanha à Presidência
da República, assumiu o compromisso
de transferir a capital federal do Rio de
Janeiro para o interior do país.

Nesse dia (4 de abril de 1955) con-
cretizou-se a idéia, formulada há 200
anos e inscrita na Constituição há cerca
de 100 anos, de consolidar a integração
nacional com a criação de um pólo que
deslocasse para o interior um desenvol-
vimento historicamente concentrado no
litoral do país.

O comício fora marcado para uma pra-
ça de Jataí (GO) e, conforme o senador,

Estevão destaca
promessa feita
por Juscelino

deslocado para um precário galpão devi-
do a um temporal. Lá, com o candidato à
Presidência em cima de um caminhão,
“foi possível a um jovem advogado for-
mular a pergunta que mudaria a história
do Brasil”, disse. Toniquinho, cunhado
do senador Maguito Vilela (PMDB-GO),
perguntou a JK se ele cumpriria a Consti-
tuição no tocante à mudança da capital e
o candidato, sem que uma política de in-
teriorização estivesse formulada explici-
tamente, respondeu que sim.

Luiz Estevão referiu-se também à im-
portância de vários notáveis que assumi-
ram a construção de Brasília, como Isra-
el Pinheiro, Ernesto Silva, Bernardo Sayão,
Oscar Nieyemer, Lúcio Costa, e ressaltou
o papel do ex-governador José Apareci-
do de Oliveira na elevação de Brasília a
patrimônio da humanidade.

Para o senador, Brasília não é só uma
obra urbanística mundialmente reco-
nhecida, nem apenas o elo que rever-
teu o modelo de desenvolvimento vi-
gente até a década de 50. Brasília são
seus jovens, afirmou, citando Joaquim
Cruz, Carmen de Oliveira, Nelson
Piquet, Oscar Schmidt, no esporte, e
Oswaldo Montenegro, Cássia Eller e
Renato Russo, na música, entre outros.

Iris Rezende

Luiz Estevão

Lauro Campos

maiores do país, o que tem levado a uma
onda de falências no comércio da cida-
de, ajudada pelas altas taxas de juros. Para
ele, não se percebe que Brasília, além de
ser centro das decisões políticas, consti-
tui um grande mercado que viabiliza e
sustenta a indústria da região Sudeste.

Para incrementar o mercado de tra-
balho brasiliense, o senador disse ter
apresentado projeto de lei criando a
Área de Livre Comércio do DF. “Antes
de serem objeto de favorecimento fis-
cal, essas áreas sob regime aduaneiro
especial se constituem em importantes
instrumentos de indução do desenvol-
vimento econômico, proporcionando a
abertura de grande número de novos
postos de trabalho”, explicou.


